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A proteção social no primeiro quartel do século XXI: brincando 
com cenários 
Rosa Maria Marques' e Aquilas Mendes^ 
Resumo: Este artigo trata do futuro da Proteção Social. Na primeira parte, 
é discutida a natureza e o alcance das medidas e reformas implementadas 
em diferentes países desenvolvidos e no Biasil, para fazerem ftente às 
crescentes dificuldades financeiras dos sistemas ptiblicos a partir de mea-
dos da década de 70 e à nova realidade do mundo do trabalho. Na segun-
da parte, a partir da construção de dois cenários macroeconômicos, é 
analisado o provável impacto na Proteção Social em termos de concep-
ção, organização e cobertura. 
Palavras-chave: Proteção Social; Reformas; Financiamento da proteção 
social. 
Abstract: The present article examines the fiature of social protecdon. Firstly, 
it discusses the nature and the achievements of measures and reforms 
implemented in developed countries and in Brasil, due to increasing financial 
difficulties in public systems, particularly from the decade of 70s onwards, 
and to the new reality of the working worid. Secondly considering the 
construction of two macroeconomic scenarios, it analyses the probable 
impact on social protection in terms of conception, organization and 
coverage. 
Key words: social protecfion; reforms; social protection financing. 
1 Introdução 
Há exatamente 25 anos, desde que o mundo capitalista foi surpreen-
dido pelos primeiros indícios de que algo não ia b e m n o círculo virtuoso 
d o padrão de acumulação fordista, que os governantes e especialistas de 
diferentes matizes a d v o g a m o fim dos sistemas d e p r o t e ç ã o social 
construídos e desenvolvidos n o período do pós-guerra. Durante esse tem-
po, contudo, apesar de o pensamento liberal ter obtido importantes vitó-
rias, essas basicamente resultaram nas reformas ocorridas na América La-
una, pois, n o cent ro d o Welfare State, os avanços n ã o c h e g a r a m a 
descaracterizar as estruturas existentes^. 
' Professora associada d o D e p a n a m e n t o d e Economia da P U C S P e consul tora da F u n d a ç ã o S e a d e . 
^ Professor da Facu ldade d e Economia d a FAAP e técnico d o CEPAM. 
3 Sobre a Reforma e a América Latina, ver Marques (2000). 
Entretanto, n ã o h á c o m o negar q u e os fatores q u e an imaram os 
primeiros diagnósticos c o m relação à necessidade d e reformas radicais 
n ã o só se m a n t ê m presentes c o m o fortalecidos: e levadas taxas de de-
semprego; crescimento medíocre das economias; e envelhecimento da 
população . A esses fatores se deve acrescentar o objetivo estratégico 
de comba te ao déficit público, definido pela União Monetária Européia 
GJME), através d o Pacto d e Estabilidade e Crescimento, c o m o necessa-
r iamente inferior a 3% d o PIB, e, n o caso d o Brasil, definido pelo Fundo 
Monetário Internacional. Nas duas situações, a busca d o equilíbrio fis-
cal ou de superávit significa a inviabilidade da utilização da política 
fiscal c o m o instrumento da sustentação da demanda ' ' . 
É possível que esses constrangimentos a c a b e m por se fazer valer e 
exijam a const rução d e outro tipo de pro teção social ou até m e s m o 
coloquem em questão qualquer tipo de proteção social, entendida como 
a lgo e m a n a d o d a idé ia d o co l e t i vo? A p ó s ana l i s a r as m e d i d a s 
implementadas nos últimos 25 anos, esse texto, na tentativa d e respon-
der a essas perguntas, faz u m exercício a partir de dois cenários. 
Antes, porém, u m a observação se faz necessária. Keynes, n o capí-
tulo Estado das Expectativas a Longo Prazo, observa que , ao se forma-
rem as expectativas quan to ao futuro, faz par te da natureza h u m a n a 
atribuir maior importância às variáveis sobre as quais temos maior co-
nhecimento e menor peso àquelas sobre as quais p o u c o sabemos. Como 
essas últimas p o d e m alterar os resultados, as projeções, por melhor q u e 
t enham sido os instrumentos utilizados, p o d e m se mostrar, n o futuro, 
r e d o n d a m e n t e equivocadas . Exatamente por isso, Keynes destaca q u e 
o relevante, para a t o m a d a d e decisões, é o grau d e confiança q u e 
temos n o prognóstico realizado. Nesse sentido, o m é t o d o utilizado pa ra 
fazê-lo deixa de ser importante : tanto faz se foi fundado na leitura d e 
cartas ou em sofisticadas projeções realizadas por u m a equipe d e con-
sultores. Evidentemente que Keynes estava se referindo a situações o n d e 
lhe interessava enfatizar o quan to o investimento era de te rminado pela 
subjetividade daque le q u e tinha o p o d e r d e decidir se iria investir ou 
não . Embora esse n ã o seja o objeto deste exercício, fica a ressalva d e 
que é impossível realizar projeções sem correr o risco d e q u e o ele-
m e n t o desconhec ido venha a demonst rar a falsidade dos prognósticos. 
Na tentativa d e diminuir a probabifidade d o erro, esse es tudo dis-
cute c o m o será a p ro teção social n o m u n d o de 2025 a partir da cons-
ul Para u m a análise das impl icações d a Un ião Mone tá r ia Européia , ve r Arestis e Sawyer (1999). 
t rução d e dois cenários. Mesmo assim, n ã o se p o d e afirmar, com segu-
rança, que não estamos t raba lhando n o c a m p o da ficção. O q u e nos 
anima é saber que , inrímeras vezes, a real idade concreta ocor re tal 
c o m o previsto ou imaginado n o c a m p o da ficção. Sem dtivida, as se-
melhanças entre o real e a ficção - apenas diferidas no t e m p o - são 
mais facilmente verificadas quan to se trata de ocorrências q u e envol-
vam a utilização d e novas tecnologias. Contudo, como b e m descrevem 
os melhores autores da ficção científica, seu uso generalizado altera 
compor tamen tos e relações, sejam elas sociais, políticas e econômicas . 
O artigo está divido em seis partes . Na segunda, discutimos os prin-
cipais constrangimentos da p ro teção social e, na terceira, desc revemos 
as m u d a n ç a s ocorridas nos anos d e crise. J á na quarta, abo rdamos o 
cenár io I, em que o pressuposto é a cont inuidade da crise, enfocando 
c o m o seria afetada a pro teção social nos países desenvolvidos e n o 
Brasil. Na quinta, t rabalhamos c o m o cenár io II, em que o suposto é o 
r e t o m o d o círculo virtuoso d o capitalismo. Finalmente, na sexta par te , 
t ecemos algumas considerações finais. 
2 Os principais constrangimentos da Proteção Social 
Dentre os fatores que a tuam negat ivamente sobre o financiamen-
to da p ro teção social dos c h a m a d o s países desenvolvidos, três se desta-
c a m c o m o principais: o fraco cresc imento das economias; a persistên-
cia das elevadas taxas d e desemprego e a cont inuidade d o processo d e 
envelhec imento da população . A persistência desses fatores, q u e atu-
a m d e forma combinada e imbricada, tem reforçado a convicção dos 
q u e consideram que o t e m p o da p ro teção social fundada n o t rabalho 
já se esgotou, fazendo-se necessário o surgimento de outras formas d e 
garantia d e renda. 
Há q u e m atribua às novas tecnologias - principalmente às c o m 
base técnica na microeletrônica - o motivo das economias n ã o esta-
r em cr iando os postos d e t rabalho necessários para a tender à oferta d e 
t rabalho (Gorz, 1982 e íliíkin, 1995). Esses analistas consideram q u e a 
produt iv idade inerente ao uso das novas tecnologias é tal q u e a forte 
r e d u ç ã o da taxa de crescimento populacional , observada nas tíltimas 
décadas , t em sido incapaz d e a t enua r o impacto negativo sobre o mer-
c a d o d e trabalho. 
Esse tipo de a b o r d a g e m é, con tudo , contestado por vários pesqui-
sadores (Chesnais, 1995 e Mattoso, 1994 e 1999). Apesar das novas 
tecnologias , o a u m e n t o d a p rodu t iv idade o b s e r v a d a n a s e c o n o m i a s 
desenvolv idas o c o r r e a níveis mui to mais baixos d o q u e aque les d o 
pe r íodo d e a u g e da a c u m u l a ç ã o fordista (Tabela 1). Mais d o q u e 
isso, observa-se q u e , p a r a a lguns países, tais c o m o J a p ã o e Estados 
Unidos, o c re sc imen to o c o r r e a taxas c a d a vez m e n o r e s . 
Tabela 1: Evo lução d a Produ t iv idade - p r o d u ç ã o p o r t r aba lhado r 
e m p r e g a d o (média a n u a l e m %) 
1970/60 1973/70 1976/73 1979/76 1982/79 1989/79* 1997/79" 
França 4,9 5,1 2,7 3,0 1,6 2,0 
RFA 4,5 3,6 3,1 3,0 0,8 
Reino Unido 2,6 3,3 1,0 1,7 2,1 1,7 
Itália 6,2 4,0 1,0 3,0 0,6 2,1 
EUA 1,9 2,7 0,2 0,8 0,0 1,1 0,9 
Japão 11,2 6,4 1,9 3,9 2,2 3,0 
União Européia 1,9 
Fontes: INSEE. Ci tado por Mistral e Boyer, 1982; * OCDE. Ci tado p o r Mat toso (1994); 
** OCDE- Ci tado p o r Mat toso, 1999. 
A genera l ização d o q u e é obse rvado e m u m a d e t e r m i n a d a plan-
ta ou se tor d e a t iv idade é u m dos erros me todo lóg i cos mais c o m u n s 
e mais a n d g o s n o c a m p o da economia , p r i nc ipa lmen te en t r e a q u e -
les q u e p e r s e g u e m o p e n s a m e n t o neocláss ico . Os g a n h o s d e p rodu-
t ividade indubi táveis d a s novas tecnologias n ã o se cons t i tuem ge-
rais exa t amen te p o r q u e sua in t rodução n o apa re lho p rodu t ivo acon-
tece e m u m a s i tuação d e r e t r ação da d e m a n d a , se rv indo mui to mais 
pa ra reduzir o cus to d a s e m p r e s a s q u e lu tam p o r se m a n t e r n o mer-
cado , d o q u e p a r a ampl ia r sua p a r d c i p a ç ã o . 
Dessa forma, o principal elemento inibidor da d e m a n d a por trabalho 
fica por conta do fraco desempenho das economias desenvolvidas^, c o m 
* A taxa d e c resc imen to m é d i o d o G-7 (Estados Unidos, C a n a d á , A l e m a n h a , Itália, França , Reino 
Unido e J a p á o ) é d e c r e s c e n t e a p ó s o início d a crise ( 3,6% pa ra os a n o s 70; 2 ,8% p a r a a d é c a d a d e 
80 e 2,0% p a r a os a n o s 90). Na s e g u n d a m e t a d e d a d é c a d a d e 70, a taxa d e c resc imen to d a 
e c o n o m i a capitalista carac te r izava-se p o r ser a m e t a d e daque l a d o s a n o s 50 e 60. 
exceção d o ocorrido nos Estados Unidos'^. Nessa s i tuação, o d e s e m p r e -
go se m a n t é m e levado , e m b o r a t e n h a r e c u a d o na Espanha e u m 
p o u c o nos demais países^. Contudo, é possível que essa queda deva-se, 
em pane , ao desalento dos desempregados, que cansados de procura-
rem emprego e m vão, retiram-se da p o p u l a ç ã o e c o n o m i c a m e n t e ati-
va. 
A m a n u t e n ç ã o de altas taxas de desemprego e o crescimento d o 
desemprego de longa duração dificulta sobremanei ra o financiamento 
dos sistemas d e pro teção social, pr incipalmente daqueles largamente 
financiados com contribuições de empregados e empregadores (Fran-
ça, Itáfia, Espanha e Portugal)**. Isso porque , de u m lado, reduzem a 
ent rada de novos contribuintes e, de outro, a u m e n t a m o nt imero de 
t rabalhadores necessitados d e algum tipo d e garantia d e renda. Essa 
situação é chamada , n o jargão previdenciário, de diminuição da rela-
ção contribuintes/segurados. 
A r e d u ç ã o re l a t iva d o s c o n t r i b u i n t e s t o r n a - s e a i n d a ma i s 
p r eocupan te q u a n d o ocorre em países o n d e a part icipação da popula-
ção idosa (com mais d e 65 anos) é significativa e o n d e a esperança de 
sobrevida (para essa faixa de idade) é crescente . O aumen to dos anos 
de pe rmanênc i a no sistema dessa faixa da população - r ecebendo apo-
sentadorias e pensões -, constitui despesa cada vez mais importante . 
Contudo , a té o momen to , essas dificuldades, a o lado d e outras 
medidas q u e serão mencionadas abaixo, t êm sido respondidas através 
do a u m e n t o d o apor te de recursos fiscais. Nesses países, ao contrário 
do q u e sempre ocorreu no Brasil, a par t ic ipação do Estado n o financi-
a m e n t o da p ro teção social sempre foi importante , m e s m o para aqueles 
em q u e as contribuições calculadas sobre o salário consti tuem a prin-
cipal fonte d e recursos (Marques, 1997). 
Esse movimento explica, em grande medida , por q u e houve au-
m e n t o da despesa com Proteção Social nas últimas décadas , apesar da 
crise. Evidentemente q u e o maior apor te d e recursos d o Estado signifi-
ca q u e a soc iedade está sanc ionando d e m a n d a s de vários tipos: as de-
' 'Os l i s tados Unidos cons t i tuem a exceção n o m u n d o , m a n t e n d o taxas re la t ivamente altas d e cres-
c i m e n t o d o PIB e q u a s e n e n h u m d e s e m p r e g o , p o r q u e n ã o sofrem n e n t i u m a res t r ição d e o r d e m 
e x t e m a . Sua pos i ção privilegiada n o contexto in te rnac iona l Ities p e r m i t e m mais d o q u e financiar o 
déficit d a b a l a n ç a d e t r ansações cor ren tes . 
' Na l i spanha , a taxa d e d e s e m p r e g o d e 22,9%, e m 1995, ca iu p a r a 15,8% e m 1999. 
Em 1995, e m t o m o d e ó 5 % d o financiamento d a p r o t e ç ã o social d a Un ião Europé ia e r a m ga ran -
tidos pe las con t r ibu ições das e m p r e s a s e dos s e g u r a d o s . Desse pe rcen tua l , o s e m p r e g a d o r e s res-
p o n d i a m p o r 40 p o n t o s pe rcen tua i s (European Commiss ion , 1998). 
correntes do envelhecimento da população , d o crescimento do de-
semprego, da difusão de tecnologias mode rnas na área da satide e d o 
aumen to da participação da mulher no mercado d e trabalho, o que 
provocou a necessidade de o Estado prover equipamentos pa ra cuida-
dos de crianças e idosos (European Commission, 1998). O fato de essas 
d e m a n d a s terem resposta é indicativo n ã o só do quan to os países euro-
peus estão ainda impregnados dos princípios que impulsionaram a cons-
t rução d o Welfare State, c o m o t a m b é m de serem sociedades democrá-
ticas, em q u e a pressão e resistência dos interessados na m a n u t e n ç ã o 
dos sistemas de pro teção social são ouvidas e consideradas. A Tabela 2 
a p r e s e n t a , p a r a a lguns pa í ses e a n o s , o q u a n t o a d e s p e s a c o m 
Seguridade Social em relação ao PIB cresceu nas tíltimas décadas . 
Tabela 2: Despesas com Segur idade Social (% d o PIB) 
Países 1960 1970 1980 1990 1995" 
EUA 7,3 10,4 12,0 14,5 
CEE 4,1 5,7 10,5 11,5 28,5 
Alemanha 18,1 19,5 25,4 24,0* 29,0 
Reino Unido 10,2 13,2 16,4 20,3* 27,5 
França 13,2 16,7 23,5 26,6 30,0 
Grécia 7,0 9,0 11,0 20,6 21,0 
Suécia 10,8 16,7 32,4 33,9 35,5 
(*) Refere-se à méd ia d e 1988-89. 
Fontes : OCDE; ** Eurostat. 
3 As reformas dos sistemas de proteção social e seus limites 
Os constrangimentos ao financiamento dos sistemas d e p ro teção 
social de ram lugar a dois tipos básicos de ação . De u m lado, os gover-
nos buscaram elevar a part icipação n o custeio dos usuários e dos con-
tribuintes, muito embora t e n h a m a u m e n t a d o a part icipação dos recur-
sos fiscais n o financiamento, e, d e outro, p rocura ram atuar sobre as 
condições de oferta e d e m a n d a dos benefícios e serviços concedidos 
pela pro teção social. Paralelamente a isso, a c o m p a n h a n d o o ressurgi-
m e n t o do pensamento liberal n o c a m p o estrito da economia , repre-
sentantes d e diversos governos, de organismos internacionais e forma-
dores de opinião passaram a defender o fim dos sistemas organizados 
pelo Estado, que se fundam sobre os principios solidários da repart ição 
simples na esfera previdenciária ou do acesso universal n o c a m p o da 
saúde. Como veremos, as propostas de reformulação completa d a pro-
teção social não dveram, até o momen to , eco em n e n h u m país desen-
volvido. As experiências se resumem a pequenos países ladno-ameri-
canos, em que a pro teção social anterior ãs reformas n ã o p o d e ser 
caracterizada c o m o universal, seja d o ponto d e vista da cober tura da 
população, como da concessão de benefícios iguais para os diferentes 
tipos de segurados. 
3.1 Maior esforço dos contribuintes, redução do tempo de concessão e 
dos benefícios 
No c a m p o previdenciário, u m a das primeiras respostas encontra-
das pelos governos à deter ioração da situação financeira dos sistemas 
de pro teção social, largamente financiados por contribuições sociais 
calculadas sobre os salários, foi exigir maior pardcipação dos contribu-
intes, pr incipalmente dos trabalhadores. Na França, por exemplo, en-
tre 1975 e 1982, a alíquota das contribuições sociais (sob teto) ao en-
cargo dos assalariados a u m e n t o u e m 4,18 pontos percentuais (2 pon-
tos para doença ; 1,7 para velhice e 0,48 para a UNEDIC (União Nacio-
nal Interprofissional para o Emprego na Indústria e Comércio) (Unicamp, 
1986). J á D'Intignano denuncia que, em 10 anos, a contribuição dos 
t rabalhadores a u m e n t o u de 4,9% para 6,5% d o PNB (Produto Nacional 
Bruto), enquan to a part icipação dos empregadores p e r m a n e c e u cons-
tante, fixada e m 14,8% do PNB (D'Indgnano, 1993). 
O a u m e n t o das alíquotas para fazer frente a desequilrT^rios finan-
ceiros sempre foi usual ent re os administradores dos sistemas d e prote-
ção social em situações d e crise conjuntural. Contudo, c o m o sua eficá-
cia diminui ã medida q u e o contexto de desemprego massivo perma-
nece , pode-se afirmar que os governantes d e r a m prosseguimento a esse 
instrumento enquan to n ã o criaram as condições políticas e institucionais 
que lhes possibilitassem fazer uso de outros instrumentos. J á fazer reca-
ir o a u m e n t o da contr ibuição sobre os t rabalhadores fundou-se na con-
vicção de q u e maiores encargos para os empregadores teriam impacto 
negadvo sobre a competi t ividade das empresas e o nível de emprego . 
A r edução dos valores dos benefícios é prat icada através de três 
mecanismos . O primeiro deles trabalha c o m o grau de indexação sobre 
a inflação passada, o q u e resulta na recomposição parcial d o pode r 
aquisitivo do benefício ou na m a n u t e n ç ã o de seu valor nominal . A prá-
tica de indexar parcialmente à inflação passada foi bastante utilizada 
nos anos 70 e 80, q u a n d o o custo d e vida aumen tou significativamente 
nas economias desenvolvidas. Nos últimos anos, é possível encontrar-
se situações como a da Finlândia, e m que os benefícios pagos e m 1997 
n ã o incorporaram a perda d o p o d e r aquisitivo ocasionada pela infla-
ção de 1995 e 1996. A indexação parcial ocorreu recentemente na Fran-
ça, na Espanha, na Alemanha e na Suécia. 
O segundo mecanismo utilizado para diminuir o valor dos benefí-
cios altera sua relação com o salário da ativa. Essa medida, contudo , 
tem suscitado muita discussão e, e m alguns casos, t em obr igado a q u e 
governos restaurem em par te o direito perdido. Esse é o caso da Sué-
cia, que depois d e p romover r eduções sucessivas (em 1996 diminuiu 
d e 80% para 75%; anter iormente o percentual correspondia a 90% do 
salário), voltou a Conceder 80% e m 1997 (European Commission, 1998). 
Em outros países, essa r edução foi obtida mediante a ampl iação 
d o n ú m e r o d e anos q u e en t ram n o cálculo da aposentadoria , o q u e 
leva a média para baixo. Esse foi o caso de Portugal, Áustria e Finlân-
dia. Em outros, tal c o m o na Grécia, a lém da diminuição do percentual 
sobre o salário da ativa, o teto máximo de benefício foi reduzido. Vale 
mencionar, ainda, q u e a reforma a lemã contempla o ttso de u m fator 
demográfico para o cálculo da pensão (leva em conta a expectativa de 
vida do aposentado) com o objetivo d e reduzir a pensão p a d r ã o d e 
70% (dos rendimentos líquidos anteriores) para 64% em 20,30. 
A diminuição d o t e m p o d e concessão dos benefícios refere-se par-
ticularmente ao seguro desemprego . No Reino Unido, sua concessão 
foi reduzida de 12 para 6 meses e na Dinamarca, de 7 para 5 anos, e m 
1996'. Ao m e s m o tempo, na Bélgica, e m 1996, foram ab randadas as 
condições d e acesso: o de sempregado p o d e requerer o seguro caso 
esteja sem emprego durante per íodo correspondente a u m a vez e meia 
à média da região (anter iormente a exigência era de duas vezes). 
A r edução d o t empo d e concessão do seguro desemprego só p o d e 
ser compreend ida se associada a outras políticas a tualmente desenvol-
vidas pelos países da União Européia. São os programas q u e visam 
"incentivar o trabalho" e "diminuir a dependênc ia e a exclusão social". 
O incentivo ao trabalho - dirigido a t rabalhadores desempregados -
ocor re através da concessão d e crédito familiar a partir d o m o m e n t o 
' U m a n o an tes havia s ido reduzida d e 9 p a r a 7 anos . 
que o trabalhador, com filhos, aceitar o emprego oferecido (Reino Uni-
do) e da concessão d e r enda sup lementa r (Irlanda) '". S e g u n d o a 
European Commission, o Reino Unido e diversos países t ambém bus-
cam incentivar os desempregados a acei tarem empregos a t empo par-
cial. 
Ao m e s m o tempo , diversos países têm b u s c a d o fomentar a cria-
ção de empregos de todos os tipos mediante r e d u ç ã o d e encargos e 
salários e concessão de incentivos diretos. Essas med idas visam, tam-
bém, desenvolver opor tunidades de empregos na c h a m a d a economia 
social. Na Bélgica, os empregadores que cont ra ta rem jovens e desem-
pregados d e longa duração recebem, duran te três anos, r edução subs-
tantiva d e seus encargos sociais; já no Reino Unido, os empregadores 
que cont ra ta rem trabalhadores desempregados há dois anos têm redu-
ção da carga du ran te 12 meses. Na França, o r ec ru tamento de desem-
pregado de longa du ração há muito é subsidiado através da redução 
das contribuições. 
3.2 Restrição a aposentadoria e incentivo ò aposentadoria parcial 
Diferentes países têm buscado atuar sobre a c h a m a d a aposenta-
doria precoce , isto é, aquela que envolve indivíduos c o m idade inferior 
a 65 anos. Para isso, dificultam o acesso ou p r o m o v e m a redução d o 
valor d o benefício. Segundo a European Comission, essa foi a reação 
ao fato de , e m 1996, quase a me tade dos h o m e n s c o m idade entre 55 a 
64 anos não serem economicamente at ivos". 
Atualmente, na Suécia, a aposentadoria antes da idade oficial só é 
permitida pa ra inválidos e mediante r edução d o valor da aposentado-
lia. Na Áustria, o t e m p o d e contribuição para a aposentador ia plena foi 
a u m e n t a d o d e 35 para 37 anos e meio e, na Bélgica, o nt imero de anos 
de contr ibuição a u m e n t o u de 20 para 35 anos. Tendo e m vista q u e o 
n ú m e r o de anos d e contribuição é, assim c o m o a idade, condição d e 
acesso pa ra a aposentador ia integral, o a u m e n t o d o n ú m e r o de anos 
de contr ibuição visa reduzir a concessão de pensão pa ra menores d e 
65 anos. Na Espanha e na Grécia, a aposentador ia voluntária antes dos 
65 anos passou a ser penalizada. Ao mesmo tempo, alguns países estão 
A c o n c e s s ã o d e u m a r e n d a sup lemen ta r para famílias d e baixa r e n d a , p r inc ipa lmen te c o m filhos 
e m o n o p a r e n t a i s , foi t a m b é m introduzida n o Reino Unido e n a I r ianda, e m 1997. 
" E cur ioso q u e essa insti tuição n ã o se p r e o c u p o u e m d i m e n s i o n a r q u a n t o s desse con t ingen te 
es tavam inativos p o r t e r e m p e r m a n e c i d o por longo t e m p o d e s e m p r e g a d o s . 
e levando a idade da aposentadoria plena, principalmente median te a 
igualização das condições entre h o m e m e mulher. Esse é o caso d o 
Reino Unido, da Grécia e da Alemanha e mais recentemente , da Bélgi-
ca e da Áustria. A Tabela 3 apresenta a idade legal da aposentador ia 
integral para alguns países. 
Tabela 3: Idade legal para a aposentador ia integral 
67 anos 65 anos 60 anos 
Dinamarca H/M 
Alemanha H/M 
Reino Unido H/M 
França H/M 
Itália H (62) - M (57) 
Espanha H/M 
Suécia H/M 
Fontes ; D ' In t ignano (1993), Anfip (1997) e E u r o p e a n Commiss ion (1998). 
Ao lado do endurec imento das condições de acesso à aposenta-
dor ia an tec ipada , vários países es tão incent ivando a aposen tador ia 
parcial junto àqueles com idade próxima à exigida para a aposen tado-
ria integral. Nesse caso, o t rabalhador condnua t rabalhando, mas e m 
pe r íodo parcial. Exemplos são encon t rados na Alemanha (1993, para 
aque les com 55 anos ou mais), na Áustria, e m Luxemburgo, na Finlân-
dia (desde 1980), n o Reino Unido e na França (1993). Essa polídca 
deriva d o fato de a con tenção à aposentador ia antecipada n ã o da r 
conta d o conflito entre a presença d e pessoas mais velhas n o t rabalho 
e o objetivo de reduzir o nível d o desemprego . 
A aposentadoria parcial, con tudo , encontra alguns obstáculos para 
sua p lena utilização. Esse é o caso d o Reino Unido, o n d e o t rabalhador 
aposen tado , mesmo que parcialmente, n ã o p o d e condnuar t rabalhan-
d o pa ra o mesmo empregador, necess i tando buscar outra atividade. 
C o m o o emprego de pessoas de mais idade é difícil de ocorrer, pois xim 
dos segmentos com maior part icipação n o total dos desempregados é 
exa tamente esse, a medida é p o u c o utilizada. 
R e g i m e d e repart ição e r e g i m e d e cap i ta l i zação 
Nesses 25 anos de crise, apesar d e todo o discurso liberal sobre a 
super ior idade dos regimes privados d e capitalização, n ã o há n e n h u m a 
base para se afirmar q u e exista alguma tendência em substituir o pay-
as-you-go por regimes d e fundo, embora os fundos complementares 
(abertos e fechados) t e n h a m apresentado grande expansão (European 
Commission, 1998). Mesmo assim, os tínicos países em q u e os fundos 
de pensão ocupam u m impor tan te papel são a Holanda e o Reino Uni-
do. No Reino Unido, e m q u e o benefício básico concedido pelo Estado 
é muito baixo, 2/3 dos pensionistas r ecebem pensão do sistema privado 
ou do ílindo de sua categoria profissional. 
Polí t icas c o m re lação à e x c l u s ã o socia l 
Atualmente todos os países europeus contam com u m benefício 
do tipo renda mínima. Esse benefício, que, na origem, se direcionava 
apenas aos não habilitados ao trabalho e às famifias de baixa renda, 
passou a contemplar si tuações de desemprego de longa duração . Nes-
se caso, contudo, sempre está associado a programas que visam reinte-
g ra r o t r a b a l h a d o r a o m e r c a d o d e t r a b a l h o . O e x e m p l o m a i s 
emblemático desse tipo d e programa é encont rado na França, c o m a 
RMl (Renda Mínima d e Inserção), implementado desde 1988'^. 
Na Itália, a tualmente , a discussão ocorre em torno da possibilida-
d e da substituição dos p rogramas regionais por u m nacional e d o bene-
fício ser relacionado ao t a m a n h o da família. J á em Portugal, e m q u e a 
renda mínima foi introduzida em 1997, há uma clara p r eocupação de, 
a lém da concessão d a a juda mone tá r i a , c o n c e d e r t r e i n a m e n t o e 
aconselhamento profissional com o objetivo de reintegrar o trabalha-
dor na sociedade através d o m e r c a d o de trabalho. Além disso, esse 
país considera impor tante garantir a assistência à criança e à satide 
para o beneficiário da r enda mínima. Preocupação semelhante à d e 
Portugal está presente n o p rograma dinamarquês iniciado e m 1998. 
Nesse país, aque l e s q u e r e c e b e m assistência social t ê m dire i to a 
re tornarem ao ensino formal ou realizarem algum tipo de t re inamento. 
A c o n t e n ç ã o d o c u s t o s a ú d e e a n o v a a g e n d a 
Pesquisadores de diferentes países, antes mesmo da crise econô-
mica deteriorar as condições d e financiamento da p ro teção social, cha-
mavam a tenção para o crescimento acen tuado e cont ínuo d o gasto 
com satide e para a necess idade de serem implementados instrumen-
tos que permitissem conter sua expansão. Entre os motivos apon tados 
" Para c o n h e c e r a a b r a n g ê n c i a e l imi tações d o RMl, ver Marques (1997). 
para esse crescimento, destacavam: o envelhecimento da população; 
a a m p l i a ç ã o da c o b e r t u r a d o r isco s a ú d e c o m o d e c o r r ê n c i a d a 
universalização; a crescente diversificação e complexidade da oferta 
de serviços médico-sanitários e m função d o franco desenvolvimento 
das técnicas de medicina e da incorporação d o progresso técnico; o 
a u m e n t o da exigência do usuario e dos preços de seus bens e serviços, 
muitas vezes a taxas maiores q u e em outros setores; e os atuais currícu-
los de medicina, que enfatizam a medicina curativa e o uso abusivo de 
exames. 
A cont inuidade da expansão d o gasto c o m saúde, em u m ambien-
te de de ter ioração dos recursos públicos (provocada pelos juros altos 
prat icados a partir d o início da crise e pelas elevadas taxas de desem-
prego), levou vários países a ado ta rem controles mais rígidos sobre a 
execução d o o rçamento da área da saúde , a exigirem ou a aumenta-
rem a par t ic ipação d o usuár io no custeio dos m e d i c a m e n t o s e da 
hospitalização e a implementarem mecanismos para restringir a despe-
sa hospitalar. Na Inglaterra, isso chegou a conformar u m novo arranjo 
entre o setor público e privado presente na assistência saúde. 
Para melhor dimensionar o significado dessas medidas, recorde-
mos c o m o foi desenhada a organização e o financiamento da saúde 
pública n o Welfare State. O sistema público, c o m exceção dos Estados 
Unidos e J a p ã o , organizava-se através d e u m Serviço Nacional d e Saú-
de '3 ou d e sistemas de seguro obrigatório. O primeiro consdtui u m sis-
tema universal, e m q u e o p lanejamento é definido cent ra lmente e o 
financiamento é bas icamente garantido por recursos de impostos, o 
que n ã o impedia q u e fosse prevista a pardc ipação d o usuário n o cus-
teio. Na Dinamarca, por exemplo, m e s m o com hospitalização gratuita, 
era exigido que os 15% da população c o m renda mais elevada pagas-
sem, n o ato, a pres tação de certos serviços. Esse pagamen to era poste-
r iormente reembolsado, mas nunca d e forma integral. Em relação aos 
medicamentos , o Estado financiava apenas 25% de seu custo'". J á na 
Suécia, caso o usuário procurasse u m serviço privado, o Estado reem-
bolsava apenas 75% d o valor pago a título d e honorár io médico e, para 
todas as situações, financiava apenas 50% d o custo do medicamento '^ . 
" E n c o n t r a d o n a Inglaterra (desde fins da S e g u n d a Guer ra ) , n a D i n a m a r c a (1955), n a Suécia 
(1973) e n a Itália (1978). 
" A pa r t i c ipaçáo d o Estado a u m e n t a v a pa ra 7 5 % p a r a os 1000 m e d i c a m e n t o s mais utilizados. 
'•^Não e ra exigida n e n h u m a par t i c ipação pa ra os m e d i c a m e n t o s relativos a 30 tipos d e d o e n ç a s 
c rônicas . 
A part icipação do usuário no caso da Inglaterra, de valor fixo, era qua-
se q u e simbólica. Por sua vez, o sistema de saúde d o tipo seguro é 
encon t rado na França, na Alemanha, na Bélgica e na Holanda. Como 
a organização tem por base as profissões, ab range vários regimes e 
apresenta cobertura diversificada. O traço c o m u m é o direito ã livre 
escolha de médico pelo usuário e o fato de os profissionais da saúde 
serem remunerados n o ato'^. Nesse sistema, as contribuições calcula-
das sobre a folha d e salários constituem a principal fonte d e recursos. 
Mesmo assim, a Alemanha sempre exigiu do usuário part icipação no 
custeio dos medicamentos através de u m valor fixo". 
A primeira ati tude realizada pelos governos para conter a eleva-
ção d o gasto com saúde foi procurar atuar sobre o lado da d e m a n d a e 
da ofeita de serviços. Do lado da demanda , houve general ização do 
uso d o "tíquete moderador""^, agora apHcado n ã o só ao custeio dos 
medicamentos , mas t a m b é m ãs consultas médicas e ãs diárias hospita-
lares. Na Alemanha e na Suécia, houve redução da fista d e medica-
mentos isentos de pardc ipação d o usuário n o custeio e a d o ç ã o de um 
valor fixo para as diárias hospitalares. Em todos os casos, foi reduzido o 
percentual a ser reembolsado q u a n d o o paciente utiliza serviços priva-
dos. Também é importante mencionar que , em alguns países, foi exigida 
a part icipação n o custeio da saúde de grupos a té en t ão isentos, tais 
c o m o pensionistas e desempregados . 
As ações d o lado da oferta, com exceção da política d e con tenção 
dos salários dos profissionais da área, foram pra t icamente dirigidas para 
reduzir o gasto hospitalar''^. Os governos pr-ocuraram planificar a oferta 
hospitalar, conter as despesas, implantar sistemas d e controle mais ri-
gorosos sobre a execução dos orçamentos e desenvolver diferentes ex-
periências de cálculo da diária. A con tenção da despesa hospitalar for 
buscada por intermédio d a r edução do t e m p o méd io d e pe rmanênc ia 
e d o incentivo ao t ra tamento domiciliar (para isso des t inaram u m mai-
or n ú m e r o de profissionais e, e m vários países, passaram a r emunera r 
as pessoas q u e se dispusessem a cuidar- dos doen tes e m suas casas). 
J á e m relação ao controle do gasto hospitalar, des tacam-se os cha-
m a d o s orçarrientos globais, na Inglaterra, e os contra tos d e gestão ou 
""Na França , os s egu rados a d i a n t a m o p a g a m e n t o , s e n d o r e e m b o l s a d o s p o s t e r i o r m e n t e . 
" N a França e na Bélgica n ã o era prevista a par t i c ipação d o usuár io n o custe io d o s m e d i c a m e n t o s . 
N o m e d a d o à exigência d e pa r t i c ipação d o usuár io n o custe io d e serviços e a ç õ e s d e s aúde . 
" E m 1980, na Suécia e na Inglaterra, a despesa hospitalar r ep re sen tou 7 3 , 3 % e 70 ,2% d o total d o 
gasto púb l ico c o m saúde , r e s p e c t i v a m e n t e 
serviços, na França. No primeiro, median te tama p rogramação orça-
mentária e laborada pela un idade hospitalar ou ambulatorial e negoci-
ada com a instância financiadora, foram realizadas transferências peri-
ódicas d e recursos. De acordo com alguns pesquisadores, embora isso 
tenha permitido u m a razoável previsibilidade d o gasto, a ausência d e 
parâmet ros externos de eficiência e de u m sistema pe rmanen t e e eficaz 
d e supervisão poderia levar à r ep rodução cont inuada da estrutura de 
custos (Mediei, 1993 e Ugá, 1994). Contudo, de acordo c o m o Banco 
Mundial, a a d o ç ã o do o rçamen to global permitiu, pelo menos , conter 
o a u m e n t o d o gasto com satide. 
Podemos dizer que essas experiências, na medida e m que são to-
m a d a s c o m o estratégicas, integram u m a nova agenda na área da sati-
de . De forma resumida, elas pr imam pela: a) a d o ç ã o d e mecanismos 
racionalizadores da assistência médica para reduzir o gasto hospitalar; 
b) ênfase nos serviços de a tenção básica; c) separação entre q u e m fi-
nancia e q u e m presta os serviços; d) in t rodução de mecanismos de 
m e r c a d o na assistência gerenciada (managed care) e/ou na competi-
ção administrada (managed competition); e) concessão de incentivos à 
oferta e à d e m a n d a com o objetivo de reestruturar a relação dos servi-
ços ptiblicos e privados, enfraquecendo o papel provedor d o setor pii-
blico (Almeida, 1999). 
Nos tiltimos anos, diferentes governos europeus têm procurado 
t o m a r mais flexível a a locação dos recursos, s epa rando as funções de 
financiamento das de provisão d e serviços. Também vincularam o re-
passe d e recursos à prestação de de te rminados serviços, impedindo 
q u e o agen te executor tivesse "flexibilidade" d e seu uso. Com essa me-
dida, desconsiderou-se o repasse automát ico e global, q u e permitia o 
uso conforme as necessidades. O a b a n d o n o d o repasse automát ico sig-
nificou a vinculação dos recursos a serviços previamente definidos, o 
quê , d e p e n d e n d o d o gestor, p o d e levar à priorização somente daque -
les considerados básicos, b e m ao gosto das agências internacionais. 
Além disso, essa m u d a n ç a foi a c o m p a n h a d a por u m controle da exe-
cução q u e passava pelo cumpr imento d e indicadores de desempenho . 
Há q u e m defenda que essa nova sistemática p o d e facilmente levar a 
q u e o sistema preocupe-se somente c o m a assistência básica, deixando 
os p roced imentos mais complexos para a iniciativa privada (Almeida, 
1999). Esse é o caso dos sistemas d o Reino Unido e da Suécia e das 
"Health Maintenance Organizations - HMOs, nos Estados Unidos (em-
pregadores que compram planos de satide para seus ftincionários). Essas 
med idas têm fortalecido a in tervenção reguladora d o Estado; e, de 
maneira geral, ocas ionaram maior controle sobre os custos. Podemos 
dizer que o resultado de sua apl icação foi estabilizar, nos tíltimos anos, 
o gasto com satide em relação a o PIB (Tabela 4). 
Tabela 4: Despesas com Satide (% do PIB) 
Países 1960 1970 1980 1990 1993 1995 1997 
Canadá 5,4 7,0 7,2 9,2 10,1 9,4 9,2 
Dinamarca 3,6 5,9 9,3 8,3 8,5 8,1 8,0 
França 4,2 5,8 7,6 8,9 9,8 9,8 9,6 
Alemanha 4,8 6,3 8,8 8,7 9,9 10,4 10,7 
Holanda 3,8 5,9 7,9 8,3 9,0 8,8 8,5 
Noruega 2,9 4,5 7,0 7,8 8,1 8,0 7,5 
Suécia 4,7 7,1 8,4 8,8 8,9 8,5 8,6 
3,9 4,5 5,6 6,0 6,9 6,9 6,8 
EUA 5,2 7,3 9,1 12,6 14,2 14,1 13,9 
Fonte : OCDE "Health Data 99". 
A Experiência dos Estados U n i d o s n o c a m p o da saúde 
No caso dos Estados Unidos, onde, na maior paite, o sistema é priva-
do, tem crescido a regulação ptiblica e privada através dos mecanismos 
de assistência gerenciada (managed care) nos seguros privados e da com-
petição administrada (managed competition) nos sistemas da Califórnia e 
d o Oregon (Almeida, 1999). Mesmo assim, o gasto com saúde vem cres-
cendo ao longo das últimas décadas , ainda que nos últimos anos tenha se 
mantido estável. Sempre é b o m relembrar que os EUA têm o sistema de 
saúde mais caro do m u n d o e, entre os países desenvolvidos, é aquele que 
apresenta a menor cobertura. 
A reforma na área da saúde tem início na década de 80. Nesse mo-
mento, o govemo americano, com o apoio dos gmpos empresariais e das 
grandes seguradoras, reorientou o sistema de saúde adotando a "compe-
tição administrada" (managed competition). O objetivo era conter os altos 
custos de cobertura dos seguros privados (principalmente aqueles pagos 
pelas empresas) e, ao mesmo tempo, garantir a liberdade de mercado no 
setor. Dessa forma, o modelo de "competição administrada" t inha o mes-
m o propósito que o mode lo anter ior - assistência à saúde gerenciada^" 
°^ A "a t enção gerenc iada" p r evê a r ea tua l i zação dos p lanos d e s a ú d e d e p r é - p a g a m e n t o q u e 
f o r n e c e m assistência m é d i c a a g rupos específ icos a t ravés d a negoc i ação prévia d e p a g a m e n t o s e 
d e p a c o t e s assistenciais bãsicos. Privilegia o a t e n d i m e n t o básico, definindo q u e a p o r t a d e en t ra -
(managed care implantado nos anos 70): constituir urna alternativa que 
possibilitasse preservar a assistência médica empresarial, permit indo 
maior controle e con tenção de custos, reduzindo a taxa de crescimen-
to do gasto sanitário^'. 
O caráter inovador d o modelo da "competição administrada" está 
na constituição d e u m mercado trilateral, formado por consumidores, 
planos d e saúde e agentes coletivos responsáveis pela cont ra tação d e 
planos competitivos (tais como empregadores , organizações adminis-
trativas dos serviços d e saúde ( HMOs) e agências governamentais) . 
S e g u n d o seus defensores , esse m o d e l o pe rmi t e criar u m ar ranjo 
institucional que desenvolva a consciência de custos nos usuários e nos 
prestadores. Também pressupõe a part icipação dos "agentes coletivos 
responsáveis" para, através da compet ição, superar os problemas pro-
vocados pelas estratégias de lucro dos seguros privados. 
Na prática, o mode lo de "competição administrada" vem servin-
do para organizar as regras do jogo do mercado , e as organizações de 
"atenção gerenciada" seriam os atores desse "novo" mercado . Seus 
principais aspectos são: a) integração de seguradoras e prestadores de 
serviços e m grandes operadoras para fortalecerem a venda de planos 
de saúde; b) surgimento de grandes organizações compradoras de se-
guros ("agentes responsáveis") com capac idade para definir o p reço e 
a qual idade dos serviços; c) e diminuição das deduções no imposto d e 
renda (pessoa jurídica e física) para os gastos que ultrapassem aqueles 
previstos n o p a c o t e negoc iado , induzindo a r e d u ç ã o d o c o n s u m o 
(Almeida, 1999). Embora esse modelo n ã o tenha sido implantado no 
conjunto dos Estados Unidos, o que, para alguns analistas, é demons-
trativo de seu fracasso, suas idéias de "competição administrada" rece-
b e m simpatias em países europeus, principalmente n o Reino Unido. 
A implantação da reforma inglesa ocorreu no início dos anos 90, 
ainda que tenha sido gestada na década anterior, q u a n d o era clara a 
hegemonia das idéias neoliberais n o governo Thatchen Essa reforma 
priorizava o setor pr ivado como executor das políticas, defendia a su-
premacia d o econômico sobre o social, e do mercado sobre a "estrutu-
da d o sistema seja via o m é d i c o generalista, r eduz indo o acesso à a t e n ç ã o especializada/t iospitalar 
e con t ro l ando o d e s e m p e n t i o desse profissional d e a c o r d o c o m critérios definidos q u e l evam e m 
con ta os custos dos p r o c e d i m e n t o s d a empresa . 
^ ' O m o d e l o d e a t e n ç ã o ge renc i ada (managed care) foi inst i tucionalizado e m 1973 a t ravés d o 
Health Maintenance Organizations Act. c o m a c o l a b o r a ç ã o técnica e financeira das g r andes ftmda-
ções a m e r i c a n a s - Kaiser Family Foudat ion , Robert W o o d J o h n s o n Fouda t ion , e tc . (Almeida, 
1995). 
ra burocrát ica do Estado". A primeira medida realizada no corpo dessa 
reforma foi modificar os mecanismos de financiamento do Sistema Na-
cional d e Saúde {National Health Service - NHS). O objedvo era au-
menta r a eficiência dos recursos. Para isso foram criados dois tipos de 
c o m p r a d o r e s (os "District Health Authorithies - DHAs e os General 
Practitioners - GPs) e dois tipos d e prestadores (os "Hospital Trusts" -
hospitais transformados em "empresas" e os próprios "GPs - funding-
holders", que passaram a gerenciar recursos financeiros para organizar 
a assistência aos clientes de suas listas). Além disso, foi a d o t a d a a 
terceirização dos serviços de hotelaria e d o suporte hospitalar, e intro-
duzidos esquemas de geração d e renda adicional nos serviços, princi-
palmente , através da cobrança de taxas específicas de utilização dire-
t amente do paciente. A partir desse novo formato, a principal respon-
sabilidade das autoridades públicas n ã o é mais prover e gerenciar os 
serviços de saúde, mas garantir q u e esses estejam disponíveis q u a n d o 
necessários, ao menor preço. A reforma inglesa, por tanto, enfatiza a 
separação entre provisão e financiamento, a l terando a atribuição d o 
Estado, q u e deixa de ser provedor, mas segue financiando, coordenan-
do e regulando. Apesar da reforma, o gasto púbHco com saúde n ã o 
caiu em proporção do PIB. De fato, entre 1990 e 1993, apresentou u m 
p e q u e n o aumen to da o rdem d e 0,9%, mantendo-se constante a pardr 
daí (Tabela 4). 
4 Cenário 1 - a continuidade da crise 
O cenário I funda-se em dois pressupostos básicos. O primeiro deles 
é q u e a crise instalada há 25 anos condnue se arrastando, sem resolu-
ção^^. O segundo é que os t rabalhadores e demais interessados na ma-
nu tenção dos sistemas de p ro teção social, construídos e desenvolvidos 
n o pós-guerra, consigam man te r o nível d e resistência atual, impedin-
d o q u e os fundamentos dos sistemas sofram al teração substantiva. A 
caracter ização dos últimos 25 anos c o m o u m per íodo de crise conside-
ra: a) o acen tuado descolamento dos ativos financeiros em re lação ao 
2^  A ca rac te r i zação dos irltimos 25 anos c o m o u m p e r i o d o d e crise n ã o r e c e b e u n a n i m i d a d e na 
c o m u n i d a d e a c a d ê m i c a , Gilberto Dupas , p o r exemplo , e m seminár io real izado e m 24/02/2000 
pela Assoc iação Nacional dos Fiscais Previdenciár ios (ANFIP), n ã o cons ide ra r e l evan te o fato d e 
os lucros d a s empresas mundiais , dos úl t imos 10 anos , s e rem e m p a r t e c o m p o s t o s p o r g a n h o s 
ob t idos jun to a o m e r c a d o financeiro. O p e n s a m e n t o desse au to r p o d e ser m e l h o r a p r e e n d i d o e m 
D u p a s (1998) 
capital produtivo e às necessidades da economia (Plihon, 1995); b) o 
fato d e os investimentos apresentarem média ou fraca dinâmica e se-
rem al tamente seletivos n o plano espacial (Chesnais, 1994); c) os gran-
des grupos industriais dos Estados Unidos, J a p ã o , Alemanha, França, 
Reino Unido e Itália t e rem conseguido r ecompor sua rentabilidade, a 
partir de 1981, somente graças ao a u m e n t o da taxa d e exploração e à 
inclusão dos resultados obtidos junto ao m e r c a d o financeiro, muitas 
vezes de caráter especulativo (Husson,1996); d) o consumo mundial 
condnuar retraído, refledndo o fraco crescimento da r enda e o aumen-
to da propensão marginal a poupar ; e) a q u e d a dos preços (apesar d o 
aumen to recente do petróleo) e f) a m a n u t e n ç ã o da garantida d e ex-
pressivas taxas d e juros^^ 
A forma prolongada da crise deve-se à permanênc ia , apesar de 
todos os avanços do liberalismo, das estruturas e instituições criadas n o 
auge do Welfare State. Entre elas, destacam-se a pardc ipação d o gasto 
público em vários campos da atividade econômica e social e o papel 
de empres tador de última instância assumido pelo Estado (Chesnais, 
1996a). Dessa forma, chamar o primeiro cenár io d e "Continuidade da 
Crise" deriva da hipótese de q u e a crise terá prosseguimento de forma 
"administrada", m e s m o que , para isso, sejam utilizados instrumentos 
construídos durante o per íodo de expansão da acumulação fordista. 
C o m o é sabido, os defensores mais radicais da supremacia do m e r c a d o 
defendem a extinção de todas as formas de in tervenção d o Estado q u e 
garantam pisos d e renda e salários para os t rabalhadores da ativa, apo-
sentados e/ou desempregados . 
4.1 A proteção social nos países desenvolvidos 
Nesse cenário, a p ro teção social dos países desenvolvidos conti-
nua rá a enfrentar dificuldades financeiras sérias, levando a que os go-
v e r n o s in tens i f iquem as m e d i d a s a t é e n t ã o t o m a d a s . N o c a m p o 
previdenciário, o acesso à aposentadoria antec ipada será cada vez mais 
restringido; o valor da pensão apresentará, cada vez mais, m e n o r rela-
ção com o salário da ativa; e a idade de aposentador ia tenderá a au-
mentar . Apesar dessas restrições, n ã o há qua lquer possibilidade de a 
previdência pública voltar-se apenas para a concessão de u m benefício 
mínimo ou para os segmentos mais carentes da população , o q u e im-
^5 íissa a b o r d a g e m é desenvolv ida e m Marques (2000). 
plicaria sua substituição pelos fundos de pensão. Para que isso ocorres-
se, seria necessário que os t rabalhadores e os setores interessados n a 
manu tenção dos sistemas atuais fossem absolutamente derro tados na 
luta de resistência que vêm realizando nesses últimos 25 anos. A rigor, 
essa derrota envolveria a quebra d o estado de direito, o q u e n ã o é 
possível no c a m p o da democracia . 
Mantida a democracia , n ã o há Estado, por mais desenvolvido q u e 
seja o país, que possa substituir o sistema público pelo privado. Isso 
po rque o custo da transição - t endo em vista o número d e segurados 
em manu tenção - seria ex t remamente elevado, e o aprofundamento 
d o déficit público está fora da agenda dos países da União Européia. 
Seria impensável, por outro lado, que os fundos de pensão assumissem 
esse custo. Dessa forma, a única alternativa que restaria aos governos, 
m a n d d a a crise, seria regular a idade de aposentadoria, o q u e n ã o fere 
os fundamentos da pro teção social. É perfeitamente justificável q u e o 
a u m e n t o da expectativa de vida seja a c o m p a n h a d o pela ampl iação d o 
t e m p o ded icado ao trabalho, posto que t ambém se ampliou o n ú m e r o 
de anos que o t rabalhador p e r m a n e c e apto para desenvolver sua ocu-
p a ç ã o . 
A ampliação da idade, contudo, aprofundaria a problemática d o 
desemprego , que exigiria exatamente a diminuição da oferta de força 
d e t rabalho. Devido a isso, é possível que assistamos, s imul taneamente , 
ao aprofundamento do incentivo à aposentadoria parcial pa ra aqueles 
próximos à idade de se aposentar e o crescimento d o trabalho a t e m p o 
parcial para os demais t rabalhadores. Contudo, os resultados observa-
dos da implementação dessas poliricas, nos últimos anos, permite afir-
m a r m o s que seu impacto sobre as taxas de desemprego não é significa-
tiva. Esse fato define que os programas d e garantia de renda ganha rão 
cada vez mais importância no corpo dos sistemas de p ro teção social. 
Esses programas, associados ou n ã o ao re t re inamento da força de tra-
balho, serão o último degrau de sustentação de milhóes de t rabalhado-
res antes de ent rarem na total indigência. Na hipótese da m a n u t e n ç ã o 
da democracia , as sociedades exigirão a garantia de renda mínima pa ra 
aqueles expulsos do processo de p rodução da riqueza, n ã o importan-
d o qual tenha sido o motivo. 
Na saúde pública, t a m b é m assistiremos à cont inuidade das medi -
das atuais, isto é, a exigência da part icipação do usuário n o custeio; à 
busca d e formas de assistência q u e n ã o envolvam internação hospita-
lar; e a u m controle cada vez maior e m relação ã oferta, visando dimi-
nuir seu poder de determinação dos procedimentos e dos medicamentos 
a serem adotados. Esta líltima possibilidade, envolveria desde alteração 
dos currículos de medicina - atualmente voltados à medicina curativa e ao 
uso abusivo de exames - até aumento da ingerência do Estado na política 
de medicamentos. Evidentemente que essa suposição, de continuidade 
das medidas atuais, descarta a possibilidade de a cobertura atual concedi-
da pelo poder ptiblico ser reduzida a urna cesta básica, deixando para a 
iniciariva pr ivada os demais serviços e ações . Tal c o m o n o c a m p o 
previdenciárío, a destruição do sistema atual exigiria tal m u d a n ç a na rela-
ção de forças entre os diferentes atores, que seria impensável ocorrer no 
campo da democracia. 
4.2 A proteção social brasileira 
O cenário imaginado para os países desenvolvidos define, em gran-
de medida, o que se pode esperar em termos de proteção social brasileira 
para os próximos anos. No tocante ao crescimento da economia, a previ-
são mais otimista não passaria de, para os melhores momentos , algo não 
muito diferente a uma situação stop and go. Essa previsão fiandamenta-se 
na impossibilidade de o país engendrar um crescimento endógeno (tendo 
em vista os constrangimentos decorrentes da dívida extema e da política 
de juros), e de a altemativa, de o dinamismo ser puxado pelas exporta-
ções, ter pouca probabilidade de acontecer, pois é fundamentalmente 
dependente do crescimento do resto do mundo. 
A presença esmagadora da dívida extema, carreando sistematica-
mente recursos para fora do país, impede que o país se volte para um 
crescimento mais voltado para o mercado interno e para o incentivo de 
atividades com baixo impacto na demanda de importados e intensivas em 
trabalho. Além disso, a necessidade de as taxas de juros manterem-se rela-
tivamente altas para garantir o afluxo de capital ao país, depr ime o inves-
timento, prejudica o crediário e aprofijnda o déficit ptíblico, por maior 
que seja o superávit primário obtido mediante o corte d e gastos muitas 
vezes fundamentais e o esforço de fiscalização. Nessa perspectiva, espera-
se que as taxas de desemprego mantenham-se altas e que o encolhimento 
do emprego formal - caracteristica dos anos noventa após a entrada do 
Real - se aprofunde. 
O impacto da deterioração do mercado de trabalho sobre as contas 
da Previdência já foi objeto de estudo anterior (Marques e Baticchi, 1999). 
O que talvez esteja a inda p o u c o explorado é o efeito d o a u m e n t o da 
necessidade de financiamento da Previdência sobre os demais integrantes 
da Seguridade, principalmente da Satide. A Tabela 5, que mostra a distri-
buição dos recursos da Cofins e da Contribuição sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), é ilustrativa a esse respeito: entre 1996 e 1999, a Previdência Soci-
al brasileira aumentou sua participação no uso dos recursos da Cofins e da 
CSLL de 29,09% para 33,61%. 
Tabela 5: Distribuição da Cofins e da Contribuição sobre o Lucro Líquido 
-1996/97/99 (%) 
Saúde Previdência Social Outras Areas 
Retido Tes. 
Nac. Total 
Cofins 1996 33,08 14,44 29,10 23,38 100,00 
1997 27,56 44,40 18,72 9,32 100,00 
1999 15,37 17,08 42,22 25,33 100,00 
CSLL 1996 41,71 0,00 20,37 37,92 100,00 
1997 48,90 6,76 1,03 43,31 100,00 
1999 38,54 28,09 14,56 18,81 100,00 
Total 1996 38,54 28,09 14,56 18,81 100,00 
Geral 1997 35,49 10,40 26,66 27,45 100,00 
1999 33,68 33,61 13,65 19,06 100,00 
Fonte : SIAFI. 
Desde maio de 1993, a Previdência Social deixou de partilhar c o m 
as demais áreas da Seguridade Social o p rodu to da a i r ecadação das 
conti ibuições d e empregados e empregadores . Naquele momen to , essa 
med ida afetou part icularmente a Sistema Único d e Saúde (SUS), q u e 
foi obr igado a decretar es tado de ca lamidade pública para pode r bus-
car junto a o Fundo de Amparo d o Trabalhador (FAT) os recursos pre-
vistos n o o r ç a m e n t o da União q u e n ã o lhe foram transferidos. Nos anos 
que se seguiram a 1993, a situação financeira da Previdência Social 
somen te piorou, embora o crescimento da despesa tenha voltado qua-
se a seu r i tmo normal , depois do impacto da en t rada dos novos direitos 
garant idos pela Constituição de 1988, e m 1993. O a u m e n t o da necessi-
d a d e d e financiamento deveu-se, bas icamente , à de ter ioração do mer-
cado de trabalho. Para se ter u m a idéia, em 1999, a média mensal da 
arrecadação líquida foi praticamente igual à de 13 anos atrás (na verdade, 
foi 0,93% inferior a de 1986) e -7 ,87% abaixo da realizada em 1996. 
O avanço da Previdência sobre os recursos da Seguridade aguça-
ram a disputa entre suas áreas e de terminaram, enquan to argttmento, 
a criação da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financei-
ra (CPMF). Como é hoje largamente conhecido entre os pesquisadores 
da área tributária e/ou da Seguridade, o governo federal se valeu da 
a r recadação da CPMF para diminuir a part icipação da Cofins n o finan-
c iamento da saúde. Isso foi possível porque , ao mesmo tempo, através 
d o Fundo d e Estabilização Fiscal (hoje Desvinculação dos Recursos da 
União - DRU, e antes i ronicamente c h a m a d o de Fundo de Emergência 
Social ) , consegu iu ter p o d e r d e a l o c a ç ã o d e 20% d a rece i t a da 
Seguridade S o c i a P . 
É interessante destacar que , apesar da situação precária d o mer-
cado de trabalho brasileiro, o conjunto da Seguridade Social n ã o foi 
deficitário. Pelo contrário, e m 1999, caso apficássemos o concei to es-
crito na Constituição de 1988^5 g desconsiderássemos o confisco dos 
20% do FEF, teríamos u m superávit d e mais de R$ 16 bilhões, o q u e 
permitiria q u e a Previdência respondesse mais t ranqüi lamente a seus 
compromissos. A Tabela 6 apresenta a composição da receita e da des-
pesa da Seguridade Social, d emons t r ando q u ã o significativo foi seu 
superávit. 
É claro que em par te esse superávit é definido pelo nível d e gasto 
aco rdado na Lei Orçamentár ia . Principalmente na área da saúde , é 
sabido que a carência de recursos impede , de maneira geral, a conces-
são d e níveis adequados d e a tend imento para os demandan te s d o SUS. 
A falta d e medicamentos , de equ ipamentos e de pessoal muitas vezes 
c o m p r o m e t e até mesmo a cont inuidade d e programas c o m o o d e as-
sistência aos portadores d o HIV o d e comba te à dengue . 
^ A s i tuação financeira da Previdência Social d e t e r m i n o u q u e o pe rcen tua l d e 20% n u n c a fosse 
ap l i c ado sobre as contr ibuições d e e m p r e g a d o r e s e e m p r e g a d o s , 
S e g u n d o o Artigo 194 da Const i tuição d e 1988, a Segur idade Social é c o m p o s t a pe la Previdên-
cia, pe la S a ú d e , pela Assistência e pe lo p r o g r a m a d e seguro d e s e m p r e g o . Ainda s e g u n d o ela, 
t o d a s as suas a ç õ e s e benefícios s ã o f inanciados a t ravés das cont r ibu ições ca lcu ladas sobre os 
salários, f a tu ramento (Cofins e Pis/Pasep) e lucro , b e m c o m o d o resul tado d e concu r sos e p rognós-
ticos e d o a p o r t e das três esferas d o g o v e m o . A p e n a s o Pis^Pasep seria r e se rvado exclus ivamente 
p a r a o financiamento d o a b o n o e p a r a o p r o g r a m a seguro d e s e m p r e g o . Os dema i s c o m p o r i a m a 
cesta d e recursos da Segur idade Social e, a c a d a a n o , sua part i lha seria definida n a Lei O r ç a m e n -
tária. 
Tabela 6: Receitas e Despesas da Seguridade Social - 1999 (Em R$ 
bilhões) 
Receitas 1999 
Arrecadação líquida de contribuições 49,128 
Outras Receitas do INSS 0,368 
Cofins 30,797 
Contr. Sobre o Lucro tíquido 6,736 
Concurso de Prognósticos 0,991 
CPMF 7,949 
Fundo Nac. de Assistência Social 0,589 
Fundo Nac. de Saúde 0,578 
Total das Receitas 97,136 
Despesas 1999 
Benefícios Pr evidenciarlos 58,540 
Urbanos 47,726 
Rur ais 10,814 
Benefícios Assistenciais (toas e RMV) 1,546 
Assistência Social Geral 0,984 
Saúde 18,047 
Outras Despesas de Custeio do MPAS 1,758 
Total das Despesas 80,875 
Saldo 16,261 
Fonte: SL\F/99 e COGEFINANSS. E laboração : ANFIP. 
Apesar do resultado expressivo da Seguridade Social, o govemo, 
durante todo o a n o d e 1999, cont inuou a confundir a opinião pública. 
Suas diversas dec larações a respeito do déficit da Previdência acaba-
ram por facilitar a aprovação n o Congresso da Lei n° 9.876, q u e institui 
o "fator previdenciário". Esse t em por objetivo definir o valor d o bene -
fício e m fijnçáo do t e m p o de conti ibuição e da expectativa de sobrevida 
do segurado n o m o m e n t o do requer imento da aposentadoria . Além 
disso, a base d e cálculo passou a contemplar todo o per íodo d e contri-
buição, o que , por si só, reduz o valor a ser pago . 
De manei ra geral, por tanto , a falta d e perspectiva d e crescimento 
da e c o n o m i a brasileira e o ap ro fundamen to d o d e s e m p r e g o e d a 
precarização d o m e r c a d o d e t rabalho t enderão a dificultar o financia-
men to da Previdência Social e a tornar cada vez mais tensa a re lação 
dessa área com as demais da Seguridade Social. 
5 Cenário 2 - O retorno do círculo virtuoso 
Esse cenário considera o r e t o m o sustentado da econontia mundi-
al. C o m o pressuposto, considera a r ecuperação da rentabil idade d o 
setor produtivo, comparável à existente n o per íodo de auge do fordismo, 
e a dimintaição da atual autonomia relativa do capital financeiro. J u n t o 
ao m e r c a d o de trabalho, o novo ciclo de expansão provocaria u m a 
si tuação de quase pleno emprego, sem, contudo, restabelecer as rela-
ções empregatícias d o per íodo anterior. 
5.1 A situação nos países desenvolvidos 
Na hipótese de a economia mundial voltar a crescer d e fiorma sus-
tentada, permit indo a incorporação dos novos integrantes do m e r c a d o 
d e t rabalho e a diminuição sttcessiva d o estoque de desempregados d e 
longa duração , cer tamente veremos diminuir a importância financeira 
e social dos programas de seguro-desemprego e mesmo daqueles d e 
tipo renda mínima nos países desenvolvidos. Ao mesmo tempo, assisti-
remos à r ecuperação da capac idade arrecadatória do Estado, facilitan-
d o a m a n u t e n ç ã o daqueles programas cujo financiamento fundamen-
ta-se e m grande par te nos recursos fiscais. 
Contudo, se alguns dos traços atuais d o mercado de trabalho per-
sistirem, tais c o m o a importância crescente da ocupação dos n ã o assa-
lariados, dificilmente pode remos dizer que os sistemas organizados a 
partir das contribuições sociais n ã o cont inuarão a apresentar proble-
mas financeiros. A hipótese de a u m e n t o da importância d o t rabalho 
n ã o assalariado, muitas vezes c h a m a d o de au tônomo ou terceirizado, 
deriva da possibilidade de as empresas preferirem mante r estratégias 
d e cont ra tação de emprei tada n o lugar da permanênc ia d e determina-
dos tipos de t rabalhador e d o fato d e essas atividades p o d e r e m ser de-
senvolvidas fora da empresa. Essa preferência, por sua vez, seria resul-
tado , n ã o d e u m a d e m a n d a incerta tal c o m o atualmente, mas de sua 
constante m u d a n ç a quanto ao gosto e quafidade^''. 
O crescimento relativo d o t rabalhador n ã o assalariado, diminuin-
d o a base d e sustentação dos sistemas de pro teção social financiados 
fundamenta lmente através das contribuições calculadas sobre o salá-
Vários au tores , en t r e eles Coriat, e s t a b e l e c e m u m a clara re lação en t re novas tecnologias e 
d e m a n d a re t ra ída. As novas tecnologias, p o r s e r e m flexíveis, p e r m i t e m q u e a e m p r e s a r a p i d a m e n -
te se a d a p t e às va r i ações d a d e m a n d a (Coriat, 1985). 
rio, exigiria a construção de u m novo arranjo social. Um dos arranjos 
possíveis seria supor que , pouco a pouco , a base de cálculo deixasse de 
ser o salário e fosse ado tada outra, mais ampla, c o m o a renda. Essa 
alternadva já é ado tada nos países o n d e o sistema d e p ro teção social é 
financiado mediante os recursos do Estado e o instrumento utilizado é 
o imposto de renda. Outra alternativa seria fundar a contribuição dos 
não assalariados sobre a renda corrente, organizando-os em regime à 
parte ou integrando-os ao mesmo regime geral, já existente. 
Qualquer dessas duas alternativas não é isenta de problemas. Na 
primeira, e m b o r a a contr ibuição fosse facilmente aplicada, posto q u e 
integraria o imposto d e renda, os problemas da partilha dos recursos 
entre a esfera social e fiscal poder iam se agudizar. A solução seria, nes-
se caso, definir quantos pontos percentuais d o imposto seria vinculado 
ao Fundo da p ro teção social. Na segunda alternativa, todo o problema 
deriva d o fato de a contribuição não ser compulsória. Dada a caracte-
rísdca h u m a n a que privilegia o m o m e n t o atual e descuida-se do futuro, 
é possível que , tal c o m o acontece no Brasil, a contr ibuição efetuada 
pelos não assalariados seja a mais baixa possível, isto é, calculada sobre 
renda declarada muito inferior ã real. Essa situação n ã o só dificultaria o 
financiamento dos benefícios a tualmente pagos (dado que os regimes 
são de repart ição simples), c o m o provocaria problemas sociais futuros, 
pois a aposentador ia a q u e teriam direito esses contribuintes seria a 
mínima, rebaixando sobremaneira seu nível e quafidade de vida. Difi-
culdades semelhantes estariam postas para o financiamento da área da 
saúde, exigindo q u e o Estado aumentasse sua part icipação n o financia-
mento , para complemen ta r a a r recadação das contribuições calcula-
das sobre os salários e as rendas (dos n ã o assalariados). 
Ao m e s m o tempo , para todos os países, cont inuar iam os proble-
mas na área da saúde decorrentes d o envelhecimento da população, 
do aumen to da expectativa de vida, da constante incorporação de no-
vas tecnologias na medicina, entre outros. Esses problemas, tais c o m o 
hoje, envolveriam situações éticas e morais de difícil solução, em que 
os princípios racionais d o custo/benefício da microeconomia , por mais 
que os gestores tentem, são de difícil aplicação. 
5.2 A proteção social brasileira 
O Brasil estaria v ivendo t a m b é m u m per íodo d e crescimento, e m 
parte em função d o crescimento do resto do m u n d o e da redução das 
taxas de juros mundiais. Isso melhoraria a capacidade de financiamento 
do Estado, muito embora os problemas derivados da dívida externa con-
tinuariam presentes, exigindo soluções negociadas mais de longo prazo. 
No tocante ao mercado de trabalho, haveria queda do desemprego, 
tanto através do aumento do emprego formal como da ocupação dos 
chamados autônomos. Essa melhora do mercado de trabalho provocaria 
aumento da an-ecadação da Previdência Social, diminuindo ou eliminan-
do sua necessidade de se apoiar sobre recursos da Cofins e da Contribui-
ção sobre o Lucro Líquido^'. Dessa forma, as tensões entre as diferentes 
áreas da Seguridade Social tenderiam a diminuir, o mesmo ocorrendo na 
relação Seguridade e Tesouro Nacional. Isso não eximiria, entretanto, da 
realização de reformas no corpo da Seguridade, principalmente aquelas 
que redesenhassem a relação púbUco e privado e contemplassem a parti-
cipação efetiva dos interessados. 
Contudo, tais como nos países desenvolvidos, a presença crescente 
de trabalhadores não assalariados exigiria u m esforço significativo do atu-
al sistema d e proteção. Mais do que hoje, se faria necessário integrar esses 
trabalhadores ao regime geral, o que teria como pressuposto não só a 
existência d e u m a fiscalização mais rigorosa, mas, principalmente, a 
cooptação voluntária desses trabalhadores. Para isso, entretanto, a ima-
gem da Previdência Social precisaria ser radicalmente alterada, de forma 
que o trabalhador de todos os tipos nela reconhecesse a provedora de sua 
aposentadoria fiatura. 
6 Considerações finais 
Na parte introdutória desse artigo, perguntávamos se os constrangi-
mentos que a tuam negativamente sobre a proteção social poderiam exi-
gir a construção de um novo modelo ou se, até mesmo, colocariam e m 
questão qualquer tipo de proteção que tivesse como pressuposto o coleti-
vo. Analisadas as mudanças que ocorreram nesses 25 anos de crise, veri-
ficamos que, apesar das medidas restritivas implementadas pelos diversos 
governos, não se pode afirmar que houve u m retrocesso em matéria de 
proteção social. Pelo contrário, as medidas adotadas tentam preservar a 
proteção universal em uma situação de deterioração financeira e de en-
Eiste ar t igo está de scons ide r ando a propos ta d e reforma tributária a t u a l m e n t e e m discussão n o 
Congresso Nac iona l . C o m o é sabido, ela p r evê a ext inção da Cofins e d a Cont r ibu ição sobre o 
Lucro Líquido e a c r iação d e u m a Cont r ibu ição Social Geral , o q u e , d e a c o r d o c o m vários pesqui-
sadores , p o d e r á a u m e n t a r o conflito n o interior da S e g u r i d a d e Social. 
velhecimento significativo cia população. Para isso, aumentam a idade da 
aposentadoria, exigem maior contribuição do segurado e do usuário. Mas 
ainda os sistemas são ftrndados na solidariedade entre gerações, na repar-
tição simples e no véu da ignorância^^. 
A desproteção, que é claramente evidente, não decorre das mudan-
ças realizadas nos diferentes sistemas. Deriva, sim, é da ausência de em-
pregos para todos. Como b e m explorou Castel (1996), em nossas socieda-
des, a proteção e a integração social dos indivíduos realizam-se via o tra-
balho: é através dele que é garantida nossa participação na produção da 
riqueza de hoje e os meios (a pensão por aposentadoria) de acesso à 
nossa participação no amanhã . 
É nossa conclusão que, mantida a ciise em um ambiente democráti-
co, assistiremos ao reforço das medidas já encaminhadas, mas não à subs-
tituição dos sistemas atuais por outros baseados nos princípios d o indivi-
dualismo e do mercado. Contudo, caso as economias voltassem a crescer 
de fonna sustentada e a ocupação sem vínculo empregaticio demonstras-
se ser permanente, aí sim estaria sendo colocada em questão a engenha-
ria social construída n o põs-guerra. Ceitamente a substituição (ou seu mix) 
do trabalho pela renda, como base do financiamento exigiria o repensar 
dos atuais sistemas. 
No caso brasileiro, n e n h u m dos dois cenários seria muito animador. 
Embora o crescimento da economia mundial favoreça o desempenho 
intemo, melhorando a situação financeira da Previdência Social e sua 
relação com as demais áreas da Seguridade, o aumento do já amplo setor 
informal seria perturbador'. Isso porque a adesão ao regime geral dos tra-
balhadores de novo tipo (não assalariados) exigiria a mudança da atual 
imagem da Previdência Social, o que levaria algum tempo. 
7 Referências bibliográficas 
ALMEIDA, C. M. As reformas sanitárias nos anos 80: crise ou transição? Rio 
de Janeiro, tese de doutorado, Escola Nacional de Satide Ptiblica, Funda-
ção Oswaldo Cruz, 1995. 
. "Reforma d o Estado e refonna de sistemas de saride: experi-
ências internacionais e tendências de mudança" . Ciência & Saúde Cole-
tiva. Rio de Janeiro , Abrasco, v. 4, rf 2, 1999. 
A expressão véu d a ignorância refere-se a o fato de , n o regime d e repar t i ção simples, n e n h u m 
s e g u r a d o saber, ex-ante, se te rá v a n t a g e n s o u de svan t agens (Van Parijs, 1994). 
CASTEL, R. Les metamorphoses de la question sociale - Line chrorixque du 
salariat. Paris, Fayard, 1995. 
CHESNAIS, F. La mondialisation du capital. Paris, Syros, 1994. 
."Quelques éléments de réponse aux remarques de Claude Serfati". 
Carré Rouge, Paris. Carré Rouge, n° 3, p. 17-34, outubro de 1996 (a). 
COPIAT, B. "Crise e au tomação eletrônica da produção - robotização da 
fábrica e modelo fordiano da acumulação de capital". Pesquisa e Debate. 
São Paulo, Programa de Estudos Pós-graduados e m Economia, PUC-SP, 
n ° l , 1985. 
DUPAS, G. "O novo paradigma do emprego". São Paulo em Perspectiva. 
São Paulo, Fundação Seade, v 12, n° 3, 1998. 
EUROPEAN COMMISSION. "Social Protection in Europe - 1997". Fran-
ça, Eurostat - ESSPROS, 1998. 
GORZ, A . Adeus ao Proletariado: para além do socialismo. RJ, Forense -
Universitária, 1982. 
HUSSON, M. Misère du capitai: critique du néolibéralisme. Paris, Syros, 1996. 
KEYNES, J. M. A teoria geral do emprego, do juro e da moeda. São Paulo, 
Abril Cultural, 1983. 
MEDICI, A. C. Aspectos teóricos e conceituais do financiamento das poMcas 
de saúde. São Paulo, 1993, mimeo. Texto elaborado para publicação da 
ABRES. 
MARQUES, R. M. A proteção social e o mundo do trabalho. São Paulo, 
Bienal, 1997. 
. "Notas sobre a reforma previdenciária brasileira no contexto do 
neoliberalismo e da América Latina". Revista de Economia Política. São 
Paulo, Editora 24, v 20, n° 1 (77), janerio-março/2000, p. 138-148. 
."Será a presente crise 'o crepúsculo de u m ciclo unificado de 
valorização assentado na dominação do capital industrial'?" Porto Alegre, 
Revista Ensaios FEE, n' ' 21 , no prelo. 
MARX, K. O capital. Livro III, vol. V São Paulo, Civilização Brasileira, 3^ 
edição, 1981. 
MATTOSO, J. "O novo e inseguro mundo do trabalho nos países avança-
dos". In Oliveira, C. A . B. (org). O mundo do trabalho - crise e mudança no 
final do século. São Paulo, Editora Página Aberta, 1994. 
. o Brasil desempregado: como foram destruídos mais de 3 milhões 
de empregos nos anos 90. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 1999. 
PLIHON, D. "A ascensão das finanças especulativas". Economia e Soci-
edade. Campinas, Instituto de Economia da Unicamp, (5), p . 61-78, de-
zembro d e 1995. 
RIFKIN, J. O fim dos empregos: o declínio inevitável dos níveis de empre-
gos e a redução da força global de trabalho. São Paulo, Makron Books do 
Brasil Editora Ltda, 1995. 
UGÁ, M. A. D. "Sistemas de repasses financeiros a unidades de assis-
tência à satide: u m a proposta preliminar para a r ede ptiblica brasilei-
ra". In Vianna, S. M. et al. Financiamento da saúde no Brasil. Brasília, 
OPAS, 1994. 
VAN PARIJS, PH. "AU delà de la solidarité. Les fondementes éthiques 
de r Etat-providence et de son dépassement" . Futuribles. Paris, Futuiibles 
Sari, n° 184, p . 05-29, fevereiro, 1994. 
